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RESUMO 
 
O presente trabalho buscou analisar o serviço de saneamento ambiental no 
município de Rio Pardo, no período de 2010 a 2015. Optou-se por este tema porque 
ainda existem poucos trabalhos acadêmicos que abordem a gestão dos serviços 
públicos de saneamento básico, conforme estabelecido na Lei 11.445/07, a qual 
estabeleceu a obrigatoriedade dos municípios terem um Plano Municipal de 
Saneamento Básico. Para tanto, apresentamos no presente trabalho a evolução do 
saneamento no mundo e no Brasil, com destaque para as mudanças nas políticas 
públicas do setor, experimentadas a partir de 2003, com destaque para a instituição 
da Lei do Saneamento (L.11.445/07) e o Plano Nacional de Saneamento Básico 
(PLANSAB), instituído em 2013. Após, conhecemos o Plano Municipal de 
Saneamento Básico de Rio Pardo, instituído em 2011 e analisamos os primeiros 
anos de sua aplicação em consonância com o contrato de concessão do serviço 
público, firmado entre o ente municipal e a CORSAN. Destacou-se a constituição do 
Fundo Municipal de Gestão Compartilhada, instituído com objetivo de garantir a 
destinação de valores exclusivamente para aplicação no setor ambiental. Apesar de 
problemas apontados, como a necessidade de aumento da participação popular na 
tomada de decisões, e de ainda ser cedo para avaliar se o Plano cumprirá sua meta 
de universalizar o acesso ao saneamento até 2030, ainda assim, chegamos a 
conclusão que houve significativo avanço na gestão dos serviços públicos de 
saneamento no município de Rio Pardo. 
 
Palavras-chave: Plano Municipal de Saneamento Básico. Rio Pardo. 

Saneamento Básico. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 225, que é direito de todos os 

cidadãos o acesso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o qual é bem 

comum e essencial para uma vida sadia, competindo ao poder público e à 

coletividade defendê-lo e preservá-lo. Em seu artigo 196, ressalta que é direito de 

todos e dever do Estado a proteção à saúde, garantindo acesso a políticas públicas 

que visem a redução de doenças e o acesso universal às ações de promoção, 

proteção e recuperação da saúde.  

Compete ao Sistema Único de Saúde (SUS) participar da formulação de 

políticas de saneamento básico. Por fim, o artigo 1º da Carta Magna ressalta a 

dignidade da pessoa humana como princípio fundamental, estando no acesso ao 

meio ambiente e à proteção da saúde, englobado o acesso ao saneamento 

ambiental. 

O artigo 23 da Constituição Federal dispõe que é de competência da União, 

Estados, Distrito Federal e dos municípios a proteção ambiental e conforme o artigo 

21 da mesma, compete à União instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 

inclusive saneamento básico. Importante ressaltar que compete aos municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local, conforme disposto no artigo 30, inciso I da 

Lei Maior. 

Assim, temos que a gestão do saneamento básico é atividade que interessa a 

todos os entes da Federação, principalmente pela sua ligação com a proteção do 

meio ambiente (garantia de um ambiente sadio e equilibrado) e a saúde da 

população. 

A questão do saneamento básico no Brasil é de grande relevância, eis que os 

avanços na sua universalização têm ocorrido com maior impacto nos últimos dez 

anos, após a criação do Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), instituído 

pelo Ministério das Cidades.  

Após o advento da Lei 11.445/07 e a obrigatoriedade do planejamento do 

saneamento ambiental local, o papel do município na concretização de um meio 

ambiente equilibrado passou a ter maior importância.  
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Como mencionado anteriormente, o controle social é um dos fundamentos do 

marco legal exposto, sendo importante analisar decisões referentes à concessão 

dos serviços públicos de saneamento ambiental. Para efetivar tal análise, 

escolhemos o município de Rio Pardo, localizado no Vale do Rio Pardo/RS, 

buscando esclarecer de que forma ocorre a gestão dos serviços públicos de 

saneamento no município. Para delimitação do trabalho, a análise foi restrita ao 

período entre os anos de 2010 e 2014.  

Optou-se por este tema porque ainda existem poucos trabalhos acadêmicos 

que abordem a gestão dos serviços públicos de saneamento básico, proporcionando 

o efetivo controle social, conforme estabelecido na Lei 11.445/07. 

Em virtude da Resolução Recomendada 33/2007, do Conselho das Cidades, a 

qual recomendava a estipulação, no decreto de regulamentação da Lei 11.445/07, 

da data de 31 de dezembro de 2010, para que todos os municípios concluíssem 

seus Planos de Saneamento, optou-se por restringir esta pesquisa ao período 

compreendido entre os anos de 2010 e 2014. 

Esta pesquisa pretendeu fazer uma análise da efetivação da legislação 

ambiental e seus reflexos na prestação do serviço público. Por efetivação da 

legislação, entendemos a promoção do acesso universal à água e esgoto, com o 

cumprimento do disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Para chegar ao objetivo da pesquisa, foi utilizada a pesquisa descritiva, a qual 

se caracteriza por descrever com exatidão os fatos e fenômenos de determinada 

realidade (TRIVIÑOS apud ZANELLA, 2009). Quanto ao procedimento de coleta 

adotado, utilizou-se da pesquisa bibliográfica e documental, sendo que a primeira 

permitirá uma análise da legislação e revisão de literatura sobre a gestão dos 

serviços públicos de saneamento.  

A pesquisa documental também teve relevo em nosso trabalho, através da 

análise de conteúdo dos documentos oriundos da administração pública, produzidos 

entre os anos de 2010 e 2014, referentes à gestão dos serviços de saneamento 

ambiental no município investigado.  
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Neste aspecto, destacamos a análise do Plano Municipal de Saneamento do 

município, das atas de reuniões do Conselho Deliberativo do Fundo Municipal de  

Gestão Compartilhada,de atos, ofícios e memorandos dos órgãos públicos, 

contratos públicos, processos licitatórios e como fonte secundária, notícias 

veiculadas na imprensa sobre o tema. 

A pesquisa foi realizada junto aos órgãos responsáveis pelo saneamento no 

município de Rio Pardo, sendo a amostra composta de dados primários e 

secundários, através de pesquisa bibliográfica e documental. 

Além disso, nos utilizamos de pesquisa bibliográfica de autores nacionais e 

estrangeiros sobre o tema, bem como a análise documental do Plano Municipal de 

Saneamento Básico, do processo de construção do Plano  e de outros documentos 

públicos sobre o plano (como contratos administrativos e legislação municipal sobre 

o tema). 

A análise e interpretação de dados ocorreram de forma qualitativa, através da 

análise de documentos e bibliografia. 

O presente trabalho compreende três capítulos. O primeiro apresenta uma 

análise sob o prisma histórico do fenômeno da urbanização e saneamento no Brasil, 

não sem antes adentrar o histórico da importância do saneamento básico para a 

humanidade. Aqui analisamos as políticas públicas no Brasil a partir do século XIX 

até o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), finalizado em 2013, cuja 

execução foi determinada pela Lei 11.447/07. A referida lei é o marco legal de um 

novo momento do desenvolvimento das políticas públicas de saneamento no País. 

O segundo capítulo apresenta o município de Rio Pardo, ressaltando sua 

história como um dos municípios mais antigos do estado do Rio Grande do Sul 

(criado em 1809) e também apresentando a infraestrutura de água e esgoto da 

cidade, baseado no levantamento realizado pela consultoria responsável pela 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico. O referido trabalho revela 

que o município possui como característica comum à muitas cidades do País o 

problema da inexistência de tratamento de esgoto. Ainda neste capítulo 

apresentamos as conclusões e determinações do Plano Municipal de Saneamento 

Básico.  
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Na apresentação e análise dos resultados, considerado por nós como o 

terceiro capítulo, analisa-se o processo democrático de criação e aprovação do 

Plano Municipal de Saneamento Básico, através dos relatos contidos no documento 

elaborado em 2011, também é analisado o contrato de concessão do serviço de 

saneamento ambiental firmado pelo município com a Companhia Riograndense de 

Saneamento (CORSAN), bem como a constituição do Fundo Municipal de Gestão 

Compartilhada (FMGC), cujo objetivo é garantir recursos para investimentos 

exclusivos na área de saneamento.  

Por fim, para análise dos serviços prestados entre 2010 e 2014 no município, 

nos utilizamos das atas do Conselho Deliberativo do Fundo Municipal de Gestão 

Compartilhada, os quais trazem relatos sobre as ações a serem desenvolvidas na 

cidade.  
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2 PROBLEMA DE PESQUISA 

A lei 11.445 de 05 de janeiro de 2007 estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico e para a política federal de saneamento básico, possuindo entre 

seus fundamentos a universalização do acesso, a integralidade do serviço com 

máxima eficácia, eficiência e sustentabilidade econômica e controle social, entre 

outros princípios.  Conforme a referida lei, define-se saneamento básico como o 

conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 

drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Em decisão proferida no julgamento da ADI 1842, a qual discutia sobre a 

política de resíduos sólidos, concluiu o STF que em princípio, os serviços de 

saneamento básico são de interesse local, sendo, portanto, de competência 

municipal, devendo sua gestão ser compartilhada nas regiões metropolitanas. Na 

prática há muitos anos os serviços públicos de saneamento básico já eram 

exercidos pelos municípios, sendo que as atividades voltadas a esgoto e água 

comumente concedidas à empresa pública estadual, ficando os municípios 

responsáveis apenas pela gestão dos resíduos sólidos. 

Após o advento da Lei 11.445/07 e a obrigatoriedade do planejamento do 

saneamento ambiental local, o papel do município na concretização de um meio 

ambiente equilibrado garantindo o cumprimento dos princípios constitucionais 

elencados na Carta Magna brasileira. Ressaltando que a execução da política 

ambiental em âmbito local permite uma melhor satisfação do atendimento das 

demandas da população. 

Como mencionado anteriormente, o controle social é um dos fundamentos do 

marco legal exposto, sendo importante analisar decisões referentes à concessão 

dos serviços públicos de saneamento ambiental. Para efetivar tal análise, 

escolhemos o município de Rio Pardo, localizado no Vale do Rio Pardo/RS.  

A partir do exposto, se questiona “Como se deu a gestão dos serviços públicos 

de saneamento ambiental no município de Rio Pardo/RS entre os anos de 2010 e 

2014?” 
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3 JUSTIFICATIVA 

Optou-se por este tema porque ainda existem poucos trabalhos acadêmicos 

que abordem a gestão dos serviços públicos de saneamento básico, proporcionando 

o efetivo controle social, conforme estabelecido na Lei 11.445/07. 

Para tanto, escolhemos analisar o município de Rio Pardo, localizado no Vale 

do Rio Pardo/RS, uma cidade de médio porte, com população de aproximadamente 

38 mil habitantes, destacando-se o fato de possuir dois rios (Pardo e Jacuí) que 

perpassam seu território e possuir uma economia baseada no agronegócio, com 

poucas empresas instaladas. 

Em virtude da Resolução Recomendada 33/2007, do Conselho das Cidades, a 

qual recomendava a estipulação, no decreto de regulamentação da Lei 11.445/07, 

da data de 31 de dezembro de 2010 para que todos os municípios concluíssem seus 

Planos de Saneamento, optou-se por restringir esta pesquisa ao período 

compreendido entre os anos de 2010 e 2014. 

Esta pesquisa pretende fazer uma análise da efetivação da legislação 

ambiental e seus reflexos na prestação do serviço público. Por efetivação da 

legislação, entendemos a promoção do acesso universal à água e esgoto, bem 

como a satisfação da população com os serviços prestados. 
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4 OBJETIVOS 

4.1. Objetivo Geral 

O presente trabalho buscará analisar a gestão dos serviços públicos de 

saneamento ambiental no município de Rio Pardo no período entre 2010 e 2014. 

 

4.2 Objetivos Específicos 

- apresentar a evolução e estruturação das políticas públicas de saneamento 

básico no Brasil 

- conhecer o plano plurianual de saneamento do município de Rio Pardo  

- investigar e analisar a gestão dos serviços públicos de saneamento no 

município, entre 2010 e 2014. 
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5 O SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL  
 

Este capítulo busca apresentar a evolução do saneamento básico e da 

urbanização no Brasil e analisar os avanços experimentados por diversas 

civilizações, referente ao tema. 

 

5.1 História da evolução do saneamento básico 

 

As experiências humanas vividas ao longo de séculos de história contribuíram 

para a efetiva melhoria e avanço da civilização, com os aspectos voltados ao 

saneamento ambiental não foi diferente.  

As grandes civilizações da Antiguidade cresceram em torno de bacias 

hidrográficas, demonstrando desde o início da constituição das cidades em grande 

Estados, da importância da água para a desenvolvimento de todas as atividades 

necessárias à sobrevivência do ser humano. 

Conforme Rezende e Heller (2012), a infraestrutura sanitária é encontrada em 

cidades datadas de mais de seis mil anos de existência, segundo eles as 

organizações políticas dessas cidades variavam, destacando-se a utilização da 

escrita pela maioria dos povos. Há cerca de seis mil anos os mesopotâmios já 

utilizam sistema de irrigação, já existia a galeria de esgotos de Nipur (Índia) e os 

sistemas de água e drenagem  no Vale do Hindus.  

Ainda, segundo Rocha (1997, apud Rezende e Heller), os sumérios em 5.000 

a.C. já relacionavam as águas às divindades mais importantes, daí o motivo para a 

construção de galerias, canais de irrigação, recalques, cisternas, reservatórios, 

poços, túneis e aquedutos. Ressalta o autor que em 2.000 a.C. os persas já 

condenavam a poluição aos recursos hídricos e os egípcios conheciam os 

benefícios da utilização do sulfato de alumínio no processo de coagulação das 

partículas em suspensão na água. Até a Bíblia apresenta em vários trechos a 

importância da água para a vida a dessedentação e a higiene, aconselhando a sua 

preservação e canalização. 

Mas os maiores avanços na relação saúde-saneamento é encontrada nas 

civilizações grega e romana, destacando-se o livro hipocrático Dos ares, águas e 

lugares, o qual tratou do ambiente físico, fazendo alusão da relação entre áreas 
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pantanosas  e doenças, crença bastante difundida  tempos depois e aceita até o 

século XIX, conhecida como Teoria dos Miasmas. 

Enquanto os gregos foram conhecidos pel0 desenvolvimento da medicina 

preventiva, os romanos são reconhecidos pelas grandes obras de engenharia, a 

tendo executado grandes sistemas de esgotamento sanitário e banhos, além de 

outras instalações sanitárias. 

Posteriormente, o sistema feudal representou um grande retrocesso no 

desenvolvimento sanitário, sendo que a grande presença de doenças era enfrentada 

pelo homem medieval com uma mistura de religiosidade e magia. Foi nesse período 

que se enfrentou duas grandes epidemias a peste de Justiniano (543) e a peste 

Negra (1348). Porém os diversos problemas de ordem sanitária criaram no homem 

medieval uma consciência ecológica natural que está presente até hoje (REZENDE 

& HELLER, 2002). 

Somente com a Revolução Industrial, a qual trouxe consigo o aumento do 

êxodo rural e superpovoamento das cidades, estimulada pelo mercado cada vez 

mais exigente percebeu-se a necessidade de buscar mecanismos que 

minimizassem os problemas de saúde dos trabalhadores, com a realização de 

estudos que  tiveram papel importante na construção de hospitais  mais amplos, 

visando reduzir as perdas econômicas ocasionadas pelas doenças. A evolução 

tecnológica  e a industrialização nos países capitalistas possibilitaram a execução 

em larga escala de sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, 

graças à produção de ferro fundido e ao aperfeiçoamento das técnicas construtivas.  

 

5.2  Saneamento Básico no Brasil 

 

O saneamento básico no Brasil teve como característica o seu parco 

desenvolvimento no período colonial, onde as ações tinham caráter individual, salvo 

algumas intervenções coletivas realizadas até o século XVIII, como as vivenciadas 

pelos centros econômicos nacionais(cidades litorâneas e ricas cidades mineiras), 

beneficiando uma pequena parcela da população, através da construção de 

chafarizes para o abastecimento de água e uso do trabalho escravo ou pago para 

coleta dos dejetos. 

Conforme Rezende e Heller (2002), somente com a vinda da corte imperial é 

que o poder central passou a das os primeiros passos na realização de políticas 
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sanitárias. A abertura dos portos às nações amigas gerou a demanda por melhorias 

na higiene dos portos, além disso foi instituído o cargo de Inspetor- Mor de Saúde, 

encarregado das ações sanitárias na capital, com abrangência reduzida, restrito as 

necessidades da Corte. Ainda assim, os avanços experimentados foram poucos, 

privilegiando-se apenas algumas camadas da população em determinadas cidades, 

ocorridos principalmente no último quarto do século XVIII. 

A necessidade de modernizar as cidades brasileiras nos meados do século 

XIX1 , proporcionando melhores condições de salubridade e reduzir o perigo de 

epidemias trouxe o Estado para o plano público de ações, em um contexto 

desenhado pela compreensão da interdependência sanitária e pelos interesses 

econômicos, tal movimento alcançou uma dimensão maior a partir da formação da 

engenharia sanitária nacional que promoveu reformas sanitárias e urbanas. A 

institucionalização do setor de saúde foi o mecanismo que possibilitou o 

desenvolvimento das ações sanitárias de caráter público, especialmente no período 

1910-1950, configurando-se nos principais elementos para a consolidação das 

políticas públicas no Estado brasileiro. 

O primeiro grande salto no saneamento brasileiro será estabelecido na 

República Oligárquica, com continuidade na Era Vargas (1930-1945) e durante parte 

da República Populista (1946-1950), quando se ampliou a dicotomia entre a saúde e 

o saneamento. A partir de 1950, com o surgimento de novas diretrizes para os 

setores saneamento e saúde, se coloca em xeque a capacidade do Estado de 

realizar plenamente as ações necessárias, caminhando a saúde rumo à privatização 

e o saneamento em direção a uma maior autonomia, pela via de modelos de gestão 

como as autarquias e empresas de economia mista. 

Nas décadas de 1950 e 1960 o desenvolvimentismo em balou a política 

econômica, posteriormente com a instalação do regime militar, inicia-se um processo 

de transição para tomada do controle dos serviços de saneamento culminando na 

criação das CESBs (Companhias Estaduais de Saneamento Básico), gerando a 

 

1 É a partir da metade do século XIX que temos as primeiras concessões dos serviços de água e 
esgoto à iniciativa privada. Em 1862 a inglesa The Rio de Janeiro City Improvements Company 
Limited, é constituída e passa a gerir os serviços de esgotamento sanitário da capital. Em 1866 é 
inaugurado em Porto Alegre um sistema de abastecimento de água, concedido pelo Governo da 
Província do Rio grande do Sul junto à  Companhia Hydráulica Porto Alegrense, atendendo uma 
parcela reduzida da população. Em 1867 a cidade de Fortaleza passou a  contar com sistema de 
abastecimento de água  através da construção de chafarizes geridos pela inglesa Ceará Water 
Works Company Limited. Em 1873 a empresa inglesa Recife Drainage Company, implanta o 
sistema de esgotamento sanitário na cidade.  
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marginalização dos municípios que foram excluídos do processo de aplicação dos 

recursos para saneamento, consolidando a hegemonia do poder central sobre o 

local. É nesse âmbito que se institui o PLANASA (Plano Nacional de Saneamento), 

que tem como embrião o Plano de Metas e Bases, sendo instituído em 1971, tendo 

estimulado a aplicação de recursos para o abastecimento de água em detrimento 

das demais ações de saneamento. A participação dos estados no PLANASA 

dependia da existência de uma empresa estadual de saneamento que encampasse 

as concessões municipais.  

A partir de 1992 se percebe a dispersão dos organismos que fomentavam o 

Plano e sei declínio sem atingimento das metas propostas. Posteriormente se 

verifica a redução do financiamento público para desenvolvimento de políticas de 

saneamento e um claro incentivo para a privatização do setor, especialmente com a 

instituição da Lei das Concessões (L.8.987/95), e a suspensão do programa Pró-

saneamento em 1997. 

Com o fim do governo Fernando Henrique Cardoso, de matriz social-democrata 

(com forte adoção das políticas neoliberais) e a chegada ao poder de um governo de 

cunho socialista, representado pelo presidente Luis Inácio Lua da Silva, ocorrem 

mudanças socioeconômicas no país a partir de 2003, que alguns economistas e 

intelectuais passam a chamar de “novo-desenvolvimentismo” 2 , caracterizado 

principalmente por medidas que objetivam a melhoria das condições sociais da 

população mais pobre do país em consonância com o desenvolvimento econômico, 

em busca de uma efetiva equidade social. 

Nesse contexto, caracterizado por uma maior intervenção estatal na economia 

e também no maior desenvolvimento de políticas públicas que buscam melhorar os 

índices sociais do país é que temos a edição da Lei 11.445/07, a qual estabelece as 

diretrizes para o saneamento básico e determina em seu artigo 52 a elaboração do 

Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), sob coordenação do Ministério 

das Cidades. Importante ressaltar a criação do Ministério das Cidades no ano de 

2003 é considerado um marco das novas políticas públicas urbanísticas do país, 

 

2 Conforme Morais e Saad-Filho (2011), este termo foi cunhado em 2003 por Bresser-Pereira ao 
denominar um conjunto de políticas econômicas alternativas às políticas neoliberais. A 
denominação passou a ser difundida a partir de 2005 com a publicação do livro “Novo-
Desenvolvimentismo”, organizado por  Sicsú, Paula e Michel.  Sobre o tema ver: Branco, Rodrigo 
Castelo-Branco. O novo-desenvolvimentismo e a decadência da estrutura ideológica do 
estruturalismo latino-americano. Revista Oikos, v. 8, n.1, 2009.  
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demonstrando a preocupação governamental com o desenvolvimento dos 

municípios brasileiros. 

 

5.2.1 A instituição da Lei 11.445/07 

 

A lei 11.445/07, estabelece as diretrizes para o saneamento básico no país, em 

seu artigo segundo apresenta os princípios fundamentais da prestação dos serviços 

públicos, quais sejam: a universalização do seu acesso; sua integralidade; 

adequação do serviço à saúde pública e à proteção ao meio ambiente; sua 

disponibilidade em todas as áreas urbanas e manejo adequado à saúde pública e 

segurança do patrimônio público e privado; adoção de métodos e técnicas que 

considerem as peculiaridades locais; articulação com políticas de desenvolvimento 

urbano, regional e social; eficiência e sustentabilidade econômica; utilização de 

tecnologias apropriadas; transparência das ações; controle social; segurança, 

qualidade e regularidade; integração das infraestruturas e serviços com a gestão 

eficiente dos recursos hídricos e adoção de medidas de fomento à moderação do 

consumo de água (BRASIL, 2007). 

A referida lei conceituou saneamento básico como sendo o conjunto de 

serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, e drenagem e 

manejo das águas pluviais urbanas. Também ressalta em seu artigo 4º que os 

recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico, estando 

sua utilização sujeita a outorga de direito de uso nos termos da lei 9443/97, seus 

regulamentos e das legislações estaduais. 

A lei também definiu que os titulares dos serviços públicos de saneamento 

básico poderiam delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação 

dos serviços nos termos do artigo 2413 da Constituição Federal e da lei 11.107/054. 

 

3 Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os 
consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a 
gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

4 Dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum. O Decreto 
6.017/2007 em seu art. 3º esclarece o que sejam os objetivos de interesse comum: a gestão 
associada de serviços públicos; a prestação de serviços; o compartilhamento ou uso comum de 
instrumentos e equipamentos; produção de informação e estudos técnicos; instituição e 
funcionamento de escolas de governo; a promoção do uso racional de recursos naturais e 
proteção do meio ambiente; exercício de funções no gerenciamento de recursos hídricos; apoio e 
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Estabeleceu-se a obrigatoriedade de realização de Planos regionais e 

municipais de saneamento ambiental, elaborados com horizonte de 20 (vinte) anos, 

avaliados anualmente e revisados a cada 4 (quatro) anos, preferencialmente em 

períodos coincidentes com os de vigência dos planos plurianuais. Estes planos 

deverão ser observados quando da realização das políticas de saneamento, 

destacando-se que as mesmas deverão ser intersetoriais, buscando a promoção do 

desenvolvimento regional e social. 

Interessante lembrar que a legislação criou também o SINISA-Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento Básico, o qual ficou responsável por 

coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico;disponibilizar estatísticas, indicadores e outras 

informações relevantes para a caracterização da demanda e da oferta de serviços 

públicos de saneamento básico; e permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da 

eficiência e da eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico.= 

(BRASIL,2007). 

Para construir o PLANSAB, o Ministério das Cidades realizou um processo 

planejado e coordenado em três etapas: i) a formulação do “Pacto pelo Saneamento 

Básico: mais saúde, qualidade de vida e cidadania”, que marcou o início do 

processo participativo de elaboração do Plano em 2008; ii) a elaboração, em 2009 e 

2010, de extenso estudo denominado Panorama do Saneamento Básico no Brasil, 

que teve como um de seus produtos a versão preliminar do Plansab; iii) a “Consulta 

Pública”, que submeteu a versão preliminar do Plano à sociedade, promovendo sua 

ampla discussão e posterior consolidação de sua forma final à luz das contribuições 

acatadas.  

 

5.2.2 O Plano Nacional de Saneamento Básico  

 

Antes da elaboração do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), foi 

elaborado o Pacto pelo Saneamento Básico (BRASIL, 2009) teve como propósito 

                                                                                                                                                         

fomento de intercâmbio de experiências e informações; gestão e proteção de patrimônio 
urbanístico, paisagístico e turístico comum; o planejamento, gestão, e administração de dos 
serviços e recursos de previdência social dos servidores de qualquer dos entes federativos que 
integram o consórcio; fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e 
desenvolvimento urbano, rural e agrário; ações e políticas de desenvolvimento urbano, 
socioeconômico local e regional; e exercício de competências pertencentes aos entes da 
federação nos termos da autorização ou delegação. 
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buscar a adesão e o compromisso de toda a sociedade por meio dos segmentos 

representados no Conselho das Cidades (Poder Público, empresários, trabalhadores, 

movimentos sociais, ONGs e Academia e Pesquisa), bem como dos prestadores de 

serviços e outros órgãos responsáveis pelo Saneamento Básico, em relação aos 

eixos e estratégias e ao processo de elaboração e implementação do PLANSAB.  

Para o alcance dos objetivos e metas do PLANSAB, o Pacto foi dividido em  

cinco grandes eixos: metas para universalização; participação e controle social; 

cooperação federativa; integração de políticas; e gestão e sustentabilidade. 

Destacamos o primeiro eixo “metas para universalização”, o Plano deveria 

definir objetivos e metas nacionais e regionalizadas e estabelecer o engajamento de 

todos os entes federados pela universalização do Saneamento Básico nas áreas 

urbana e rural (BRASIL,2009).  

Após formulado o Pacto pelo saneamento Básico em 2009, ocorreu a 

elaboração do PLANSAB nos anos de 2010 e 2011 com a publicação do estudo 

“Panorama do saneamento Básico no Brasil”5, o qual era uma versão preliminar do 

Plano, o qual foi submetido a consulta 6  popular. Após isso, foi apresentado e 

publicado em 2013 o Plano Nacional de Saneamento Básico. 

O Plano Nacional de Saneamento Básico foi apresentado na 5ª Conferência 

Nacional das Cidades realizada em 20 de novembro de 2013, onde foi recomendada 

sua aprovação através do Decreto 8.141 de 21 de novembro de 2013. Sendo 

aprovado em 05 de dezembro de 2013, através da Portaria Interministerial 571/2013 

(assinada pelos ministérios da Casa Civil, Fazenda, Saúde, Planejamento, Meio 

 

5 Para o desenvolvimento do Panorama do Saneamento Básico no Brasil, o Ministério das Cidades 
selecionou, por meio da Chamada Pública nº 001/2009, a Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), a Universidade Federal da Bahia (UFBA) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). O estudo, composto por sete volumes, compreendeu ampla pesquisa, com 
sistematização e análise de informações, produção conceitual e desenvolvimento de prognósticos. 
Para a elaboração do Panorama, diversas etapas e atividades foram percorridas, com vistas ao 
levantamento de aspectos essenciais que orientariam o conteúdo do Plansab.  

6 A Consulta, que decorreu de 24 de julho a 24 de setembro de 2012, foi momento de grande 
mobilização da sociedade, que mostrou sua disposição em realizar leitura atenta da versão do 
Plano e oferecer diversas e qualificadas contribuições para seu aprimoramento. As propostas 
recebidas totalizaram 537 registros, contendo 649 contribuições, apresentadas por 108 diferentes 
autores, por meio de manifestações individuais ou de entidades, com ênfase para aquelas com 
assento no ConCidades. Uma vez recebidas as contribuições, a Secretaria Nacional de 
Saneamento Ambiental (SNSA), do Mcidades, assessorada pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), desenvolveu uma atenta 
avaliação de cada uma delas, em um esforço de, a um só tempo, procurar acomodar as visões da 
sociedade, mas sem deixar comprometida a coerência e a consistência do Plano. A análise final 
das emendas revelou um total de 448 contribuições, após agregadas aquelas com redação 
idêntica. Destas, 42,6% foram acatadas, integral ou parcialmente. 
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Ambiente, Integração Nacional e das Cidades). O referido estabelece diretrizes, 

metas e ações de saneamento básico para o país pelos próximos 20 anos (2014-

2033)7. 

O trabalho destaca que embora maioria da população tenha acesso a 

condições adequadas de abastecimento de água e recolhimento de resíduos sólidos, 

há um grande déficit em todos os componentes do saneamento básico o que 

significa que há milhões de pessoas vivendo em ambientes insalubres e expostos a 

diversos riscos que podem comprometer sua saúde (BRASIL, 2013). Dessa forma 

conclui que as políticas públicas não foram capazes de propiciar a universalização 

do acesso às soluções e aos serviços públicos de saneamento básico de qualidade, 

entendimento já corroborado por Rezende e Heller (2002) em trabalho realizado 10 

anos antes da elaboração final do Plansab. 

O mesmo documento menciona a importância da coleta de dados do SNIS, a 

qual mapeou em 2011 os dados de várias cidades, constatando que 4.975 

municípios eram atendidos por serviços de água e 1.961 com serviços de esgoto, 

em compensação os serviços de esgotos estão presentes nas maiores cidade do 

país fazendo com que 76% da população tenha acesso ao serviço, enquanto 96% 

tem acesso aos serviços de água (BRASIL,2013). 

Além disso, entre 2003 e 2011 o montante total de recursos orçamentários 

comprometidos com iniciativas de saneamento foi da ordem de R$ 41,5 bilhões (52% 

dos R$ 79,8 bilhões comprometidos, relativos aos recursos onerosos e não 

onerosos), o que representou 0,13% do PIB nacional nesse mesmo período, 

destacando-se o papel do PAC (Plano de Aceleração do Crescimento), instituído em 

2007 8(BRASIL,2013). 

Conforme o Plano Nacional, 

 

7 Conforme informação publicada no sítio da Presidência da República há previsão de investimento 
de mais de R$508,4 bilhões. <http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2013/12/governo-federal-
aprova-plano-nacional-de-saneamento-basico> 

8 O conjunto de investimentos programados pelo PAC, lançado em 2007, que compreende 
recursos onerosos e não onerosos, foi organizado em três eixos: Infraestrutura Logística 
(construção e ampliação de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e hidrovias); Infraestrutura 
Energética (geração e transmissão de energia elétrica, produção, exploração e transporte de 
petróleo, gás natural e combustíveis renováveis) e Infraestrutura Social e Urbana (saneamento, 
habitação, metrôs, trens urbanos, energia elétrica e recursos hídricos). Durante o planejamento 
do Programa, a previsão total de investimentos para realização entre2007 a 2010 foi de R$ 503,9 
bilhões, divididos da seguinte forma, entre os eixos de infraestrutura do PAC:Logística, R$ 58,3 
bilhões; Energética, R$ 274,8 bilhões; Social e Urbana, R$ 170,8 bilhões. 
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entre o montante de investimentos contratados pelo PAC 1 (R$ 35 bilhões), 

foram executados R$ 9,8 bilhões, somente com recursos da União, aos 

quais devem ser adicionadas as contrapartidas de governos estaduais e 

municipais. Este valor representa uma execução média de 31% em relação 

aos recursos totais contratados. Segundo avaliação da SNSA, a agilização 

da execução vem sendo dificultada por carências técnicas e de 

planejamento do setor, decorrentes da completa ausência de regulação e 

do longo período de baixos investimentos verificado nas décadas de 1980 e 

1990, que desorganizaram o planejamento setorial e não incentivaram 

Estados e Municípios a buscarem formas eficientes de gestão e a investir 

na profissionalização dos serviços (BRASIL, MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

2013, p.). 

 

Desta forma se observa um investimento histórico no saneamento básico, 

representando uma guinada no setor depois de décadas de abandono e de políticas 

públicas ineficientes. Com o objetivo de manter e elevar o nível de investimentos em 

infraestrutura urbana e social, foi lançado, em maio de 2010, o PAC 2, para o 

período de 2011 a 2014, o qual busca a continuidade dos investimentos de longo 

prazo para o setor (BRASIL,2013). 

Entre 2004 e 2011 o número de programas que direta ou indiretamente 

trabalham com a temática sanitária no Brasil subiu de 14 para 32, envolvendo vários 

ministérios, numa política pública intersetorial, a qual contribui para uma maior 

efetivação do acesso ao saneamento (BRASIL,2013). A atuação intersetorial é 

explicada no Plansab, segundo o qualo conceito de intersetorialidade parte de dois 

pressupostos baseados na concepção do setor de saneamento básico como campo 

político e na afirmação  

“[...] da política pública de saneamento básico como estruturadora da cidade, 

que revela a sua corresponsabilidade na dinâmica de valorização do solo 

urbano e sua incidência na dinâmica de segregação urbana e social, 

implicando, portanto, sobre a mais valia urbana e como o saneamento (não) 

captura parte dessa valorização. Nesta perspectiva, a intersetorialidade 

requisita uma articulação estrutural do saneamento básico com as demais 

políticas públicas de interfaces mais evidentes[...]”(BRASIL, MINISTÉRIO 

DAS CIDADES, p. 87) 

 

A estruturação do Plano Nacional de Saneamento Básico, baseada em uma 

atuação intersetorial do Poder Público é inédita na história das políticas públicas de 
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saneamento no Brasil, conforme se observa ao analisar a evolução histórica do 

saneamento básico no País. 

Uma ação envolvendo diversos ministérios e a determinação pela Lei 

11.445/07 para que todos os municípios brasileiros contem com Plano Municipal, 

bem como os estados federados, pode ser a chave para que se concretize os 

princípios elencados na lei, entre eles o da universalização do acesso ao 

saneamento básico, compreendido o abastecimento de água e tratamento de esgoto. 

O acesso ao saneamento básico é forma de se garantir o princípio da 

dignidade humana, estabelecido pela Carta Magna. Segundo Oliveira Júnior (2009), 

as políticas públicas constitucionais e infraconstitucionais exercem função essencial 

no sistema de proteção aos direitos fundamentais, daí se conclui que as políticas 

públicas também devem ser intersetoriais, buscando concretizar a realização de 

vários direitos fundamentais de forma concomitante, a fim de proporcionar ao 

cidadão uma vida digna. 

Dando continuidade ao estudo, no próximo capítulo conheceremos a 

infraestrutura de saneamento ambiental do município de Rio Pardo e 

apresentaremos o Plano Municipal de Saneamento Básico, elaborado em 2011, 

seguindo a determinação do Conselho Nacional das Cidades, a qual estipulou prazo 

até dezembro de 2010 para que os municípios elaborassem seus planos municipais. 
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6 O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE RIO PARDO-RS 

 

A Lei 11.445/07 tornou obrigatório a estruturação de um planejamento do 

saneamento ambiental local, aumentando o papel do município na concretização de 

um meio ambiente equilibrado.  

Em virtude da Resolução Recomendada 33/2007, do Conselho das Cidades, a 

qual recomendava a estipulação, no decreto de regulamentação da Lei 11.445/07, 

da data de 31 de dezembro de 2010, para que todos os municípios concluíssem 

seus Planos de Saneamento.  

No presente capítulo abordamos as características do município e sua história, 

bem como a infraestrutura de saneamento ambiental existente na cidade, conforme 

levantamento realizado para elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Por fim, apresentamos o Plano Municipal de Saneamento Básico que traça os 

objetivos para o desenvolvimento do saneamento ambiental no período de 20 anos, 

buscando estabelecer ações para a universalização do saneamento básico, através 

da sua ampliação a todos os domicílios, garantindo a qualidade do serviço prestado, 

criando instrumentos para sua regulação e fiscalização, bem como atingir a 

sustentabilidade técnica e econômica do serviço. 

 

6.1 Características do município 

 

O município de Rio Pardo faz parte da metade sul do Rio Grande do Sul, 

estando localizado cerca de 140 km de distância da capital Porto Alegre. A 

economia predominante é a agricultura e a pecuária. O IDH do município é de 0,693 

(ONU, PNUD, 2013). Dentre a população do município de 37.778 hab., dos quais 

11.977 hab. se encontram na zona rural, distribuídos em 7 distritos: Passo da Areia, 

Rincão Del Rey, Passo do Adão, João Rodrigues,Bexiga, Albardão e Iruí (IBGE, 

2010). Estas localidades se caracterizam pela agricultura familiar, em geral as 

famílias são mini e pequenos proprietários rurais, que tem em média 02 à 20 

hectares de terra.  

Rio Pardo começou a formar-se como povoação regular a partir de 1750. Antes, 

era habitada por índios Tapes, que eram de boa índole e se dedicavam à agricultura. 

As demarcações de fronteiras geradas pelo Tratado de Madri (1750) foram 

entregues a representantes oficiais dos dois países (Portugal e Espanha), sendo 
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nomeado chefe da comissão portuguesa o General Gomes Freire de Andrade. Uma 

de suas primeiras providências foi ordenar a construção de um depósito de 

provisões para seus soldados, na margem esquerda do rio Jacuí, nas proximidades 

da foz do rio Pardo. Mais tarde, esse acampamento foi transformado em Fortaleza, 

com a denominação de Jesus Maria José, e ali foi instalado um Regimento de 

Dragões. A cidade de Rio Pardo começou a formar-se ao redor dessa Fortaleza 

(RIO PARDO,2011).  

Em 7 de outubro de 1809, na primeira divisão administrativa da Capitania do 

Rio Grande de São Pedro, por Decreto Real, foram criadas as quatro primeiras vilas 

do nosso estado: Porto Alegre, Rio Grande, Santo Antônio da Patrulha e Rio Pardo, 

que ficou com a maior parte do território, abrangendo 156.803 km², o que hoje 

corresponde ao território de mais de 300 municípios gaúchos.  

O município experimentou grande período de desenvolvimento nos séculos 

XVIII e XIX, especialmente pela utilização da navegação de seus rios9 , sendo 

considerado um polo econômico do estado do Rio Grande do Sul neste período, 

entrando entrou em declínio a partir do final do século XIX, com a implantação das 

ferrovias e outros meios de transporte. 

No século XX, o município viu a perda do posto de ponto econômico regional 

para a cidade vizinha de Santa Cruz do Sul, onde estão instaladas grandes fábricas 

produtoras de tabaco, bem como ocorreu a perda de parte de seu território com a 

emancipação e criação dos municípios de Pantano Grande e Passo do Sobrado, nas 

décadas de 1980 e 1990.  

 

6.2 A infraestrutura de saneamento básico no município 

 

A questão ambiental no município é de responsabilidade compartilhada por 

vários órgãos municipais, como a Secretaria do Meio Ambiente, Secretaria da 

Agricultura, Secretaria de Obras e Saneamento e a Secretaria do Planejamento. O 

município conta com um Conselho Municipal de Saneamento e o Fundo Municipal 

de saneamento, ambos estruturados para atender a política municipal de 

saneamento básico. Os serviços de água e esgoto são prestados através da 

 

9 Dois rios cortam o município: o rio Jacuí, que corre no sentido oeste-leste, dividindo o território em 
duas porções e o seu afluente, o rio Pardo, que corre no sentido norte-sul. 
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Companhia Riograndense de saneamento (CORSAN), por concessão através de 

convênio firmado autorizado pela Lei 1.747 de 09 de novembro de 2011. 

A cidade conta também com Plano Diretor Participativo, instituído pela Lei 

1.492/2006, que regulamenta diversas ações pertinentes ao zoneamento, uso e 

ocupação do solo, estratégias de desenvolvimento e qualificação territorial e 

urbanística através de programas de melhorias do sistema viário e de mobilidade 

urbana, desenvolvimento do turismo e das atividades rurais, melhoria nas condições 

de saúde, estratégia de melhoria da infraestrutura e saneamento, programa para 

implantação de soluções de esgotamento sanitário, programa de tratamento dos 

resíduos sólidos, programa de controle de poluição, recuperação, conservação e 

utilização dos recursos hídricos, programa de proteção ao meio ambiente e áreas 

especiais de interesse ambiental, dentre outras ações previstas (RIO PARDO, 2006). 

Conforme o levantamento realizado para a elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (2011), o município possui dois modelos de gestão de 

abastecimento de águas, um Sistema Central sob responsabilidade da 

concessionária de água e esgoto (cujo manancial de captação é o rio Jacuí) e outro 

constituído pelo Sistema Comunitário de abastecimento da área rural (cujos 

mananciais de captação são de fontes subterrâneas – poços artesianos, vertentes e 

mananciais superficiais). 

O sistema de abastecimento de água (SAA) em Rio Pardo, localizado no 

Centro do município é de responsabilidade da Companhia Riograndense de 

Saneamento (CORSAN). Seu manancial de captação é o rio Jacuí, atendendo uma 

demanda aproximada de 76,92 L/s de água tratada, por um período médio de 

15h/dia e uma população em torno de 32.007 habitantes (RIO PARDO, 2011). Este 

Sistema compreende área Central do Município de Rio Pardo, bem como o bairro 

Boa Vista. 

A captação de água bruta ocorre em manancial superficial através de um 

sistema de adução e recalque, o rio Jacuí. Localizada em região baixa e próximo a 

praia dos Ingazeiros.  A adução da água bruta a partir do rio Jacuí ocorre através de 

recalque mecânico, em tubulação de ferro fundido com diâmetro de 300 mm, por 

intermédio de um conjunto moto-bomba, perfazendo uma extensão aproximada de 

200,00 metros. Esses conjuntos recalcam uma vazão de 90,00 L/s e apresenta um 

período médio de funcionamento de 15 horas por dia (RIO PARDO, 2011). 
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A Estação de Tratamento de Água – ETA é do tipo convencional, ou seja, 

realiza o processo de tratamento completo da água englobando os processos de 

Floculação/Coagulação, Decantação, Filtração Lenta, Desinfecção, Fluoretação e 

Correção do pH. Existem duas unidades de tratamento: a Unidade 1 com 

capacidade operacional de 100 L/s e a Unidade 2 com capacidade operacional de 

80 L/s, ambas com o mesmo processo de tratamento. Em 2011, segundo o PMSB, 

“[...] nas duas unidades de tratamento não foi evidenciado a existência de Licença 

Ambiental de Operação emitida pelo órgão ambiental estadual do Rio Grande do Sul 

(FEPAM) [...]”. 

A rede de distribuição de água tratada atende uma grande área do Município 

de Rio Pardo possui uma extensão aproximada de rede de 113.000 metros, em 

diâmetros variados, com 9.507 ligações atendendo 10.546 economias. Conforme o 

PMSB (2011): 

O sistema apresenta um percentual de perdas em torno de 36,67% 

conforme informações da Companhia Riograndense de Saneamento, 

incluindo perdas físicas e econômicas, valor acima do limite recomendável 

em sistemas de abastecimento (25%).(RIO PARDO, PLANO MUNICIPAL 

DE SANEAMENTO BÁSICO, 2011, p. 77). 

 

Ainda, segundo o mesmo estudo, observou-se que 73,58% da população do 

município de Rio Pardo é atendida pelo sistema gerido pela CORSAN, desta forma  

conclui-se que aproximadamente 25% da população não atendida pelo sistema de 

abastecimento central, encontram-se na área rural, sendo que em geral a alternativa 

utilizada para o suprimento de água nestas residências é a implantação de poços 

artesianos em geral de uso coletivo (RIO PARDO, 2011). 

O sistema de Abastecimento de Água isolados da zona rural é administrado 

pelas próprias comunidades. A gestão é realizada basicamente através da 

manutenção e reparação dos elementos existentes no sistema.  

Este sistema compreende a área rural do município de Rio Pardo e está 

dividido em vários sistemas isolados. Esses sistemas de abastecimento de água 

estão divididos em 51 pontos de captação e distribuição de água através de 1834 

famílias. Considerando-se que na zona rural cada família possui uma média de 4 

pessoas por residência, então esses sistemas atendem a aproximadamente 7.336 

habitantes (RIO PARDO, 2011). 
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A forma de captação desses sistemas acontece de diversas formas, mas 

principalmente através de poços artesianos. Outras formas de captação são através 

de manancial superficial e vertentes de água (cacimbas). Os sistemas de 

abastecimento de água isolados da zona rural não possuem estação de tratamento 

de água, nem mesmo realizam a simples desinfecção, estando dessa forma em 

desacordo com a portaria 518/2004 do Ministério da Saúde (RIO PARDO, 2011). 

Sobre o esgotamento sanitário, o PMSB (RIO PARDO, 2011), estima que 57% 

da população total seja atendida por sistemas de fossa e sumidouro. O esgotamento 

sanitário do município se dá através de sistemas isolados de tratamento, 

principalmente nas localidades do interior do município. O referido estudo constatou 

a ocorrência de vários pontos com ocorrência de contaminação por esgoto 

doméstico. 

Na localidade Mutirão Camargo, a comunidade possui dois sistemas de 

tratamento de esgoto. Assim como observado no levantamento de campo, 

notou-se a inexistência de poço de visita, bem como a falta de manutenção 

do sistema de tratamento de esgoto. [...] a localidade sofre com a ocorrência 

de vazamentos de esgoto para os açudes, que encontram-se próximo das 

residências.(RIO PARDO, PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, 

2011, p. 102) 

 

O mesmo documento (RIO PARDO, 2011) apresenta uma listagem de outros 

pontos críticos no município, relatando 09 locais com o problema de contaminação, 

quais sejam: Avenida Perimetral (Praia dos Ingazeiros) - efluente desemboca no rio 

Jacuí; Sanga proveniente do Parque São Jorge - efluente desemboca no rio 

Jacuí;Rua do Bosque - sanga do campo do Esperança, mesma sanga proveniente 

do parque São Jorge, desemboca no rio Jacuí; Sanga da vila do Hospital (BR 471) 

que desemboca no rio Jacuí;Jardim Boa Vista (loteamento Feliz Retiro): Sanga do 

Feliz Retiro;Sanga da Vila Pinheiros;Sanga do Bairro Santa Fé – todas desembocam 

no rio Pardo;Bairro Guerino: Sanga da Vila Guerino - desemboca no rio 

Pardo;Sanga do INSS (Centro) – mesma sanga (montante) da Vila Guerino - 

desemboca no rio Pardo. 

Segundo o estudo, as condições dos Sistemas de Esgotamento Sanitário (SES) 

do município, sob responsabilidade da Corsan não permite estabelecer um 

diagnóstico de identificação de pontos fortes, desta maneira possibilitando somente 

a apresentação dos pontos fracos do sistema de esgotamento sanitário.  
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Os pontos fracos apontados são: lançamento de esgoto em corpos hídricos em 

diversos bairros do município; sistemas alternativos com baixa eficiência de 

tratamento; lançamento de esgoto sanitário próximo ao ponto de captação de água 

bruta para abastecimento público; inexistência de um sistema de esgotamento 

sanitário (rede coletora, ETE e demais órgãos acessórios); e ocorrência de 

vazamento de esgoto para os açudes que se encontram próximos das residências 

(Mutirão Camargo) (RIO PARDO, 2011). 

 

6.3 O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) 

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico, elaborado pela consultoria 

ambiental Ecoeficiência e apresentado em fevereiro de 2011, após aprovação pelos 

munícipes, contempla os capítulos de água e esgoto apresentando ações e 

procedimentos para um período de 20 anos, considerando 2011 como o primeiro 

ano, estendendo-se até o ano de 2030.  

Para tanto foram realizados dois prognósticos, um para o sistema de 

abastecimento de água (SAA) e outro para o sistema de esgotamento sanitário 

(SES). A metodologia utilizada baseou-se nas avaliações das estruturas de serviços 

então existentes, projeções de demandas dos serviços, projeções de receitas e 

despesas, critérios técnicos para os serviços de saneamento e metas de 

universalização dos serviços. 

Segundo o Plano (RIO PARDO, 2011), os investimentos previstos para os 

serviços de saneamento básico (sistemas de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário) do Município para o período dos próximos 20 anos são da ordem de 

R$ 64.315.028,26 (sessenta e quatro milhões, trezentos e quinze mil, vinte e oito 

reais e vinte e seis centavos). Nesse período ainda estão previstos gastos com 

operação e manutenção dos sistemas que chegam a um montante de 

R$67.352.788,38, ou seja, teremos um gasto total durante o período do plano de 

R$ 131.667.816,64  

Sobre os investimentos, o PMSB apresenta a tabela abaixo reproduzida: 
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Tabela 1: Resumo de Investimentos para o Setor de Abastecimento de Água e Esgotamento 
Sanitário. Reprodução da tabela apresentada no Plano Municipal de Saneamento Básico (2011, 
p.178). 

 

Tais recursos serão utilizados para a operação, manutenção, modernização, 

adequação e universalização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário da cidade. Os investimentos previstos, para o horizonte deverão ser 

viabilizados a partir de ações específicas da administração municipal, de forma a 

permitir ao longo do tempo os investimentos necessários (RIO PARDO,2011). 

O Plano Municipal de Saneamento Básico, com o objetivo de projetar o 

atendimento da população com os serviços de saneamento básico, adotou critérios 

visando a sustentabilidade dos serviços, desta forma “[...] adotou-se valor de R$3,20 

por m³, e para o esgotamento sanitário público adotou-se valor de R$2,56 por m³ (80% 

do valor cobrado pela água) “(RIO PARDO, PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

BÁSICO, 2011, p.195).  

Conforme tabela abaixo: 
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Tabela 2: Total faturamento e despesas com água e esgoto. Reprodução da tabela 

apresentada no Plano Municipal de Saneamento Básico (2011, p.195) 

 

Segundo o estudo, pela tabela apresentada, conclui-se que a receita com 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário apresenta-se maior que 

as despesas, aproximadamente R$ 49.977 milhões até o término do período do 

plano, garantindo sua sustentabilidade. 

Após análise da sustentabilidade econômica do Plano, o mesmo apresentou 

diversos programas, projetos e ações a serem adotadas para que ocorra a 

universalização dos serviços de saneamento básico. Para tanto foram priorizadas, 

em ordem de importância, as seguintes ações: disponibilidade de água à população 

rural e urbana, dentro dos padrões exigidos pela Portaria 518/04; programas de 

educação ambiental para preservação de matas ciliares e cursos d’água; 

monitoramento da qualidade da água consumida nas áreas rurais; incorporação de 

sistemas de esgotamento sanitário nas áreas urbana e rural do município; 
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programas de conscientização ambiental para o uso racional dos recursos (RIO 

PARDO,2011). 

Com objetivo de promover o interesse e a inclusão social, foi estabelecido pelo 

Plano os seguintes programas especiais: educação ambiental na área rural e  

análise de água consumida e oferecimento desta, na área rural, conforme padrões 

exigidos. O primeiro tem como objetivo conscientizar a população rural referente os 

serviços de saneamento básico e sua relação com a integridade ambiental e saúde 

pública. Já o segundo busca estabelecer programa de análise da água consumida 

na área rural, oferecendo alternativas de otimização desta, quando identificado 

problemas (RIO PARDO,2011). 

Outro ponto estabelecido pelo Plano foi a adoção para garantia do atendimento 

essencial à saúde pública, determinando como volume mínimo per capita de água 

para abastecimento público 150 L/dia.hab, sendo observadas as normas nacionais 

relativas à potabilidade de água, especialmente a Portaria 518/2004. 

Destaca-se no documento ambiental, o arrojado Programa de Educação 

Sanitária e Ambiental a ser implantado no município com objetivo de transformar a 

participação da sociedade nos temas ligados ao saneamento básico e ao meio 

ambiente.   

O programa, 

terá um enfoque estratégico voltado para a gestão pública, de maneira que 
o processo pedagógico deverá ser pautado no ensino contextualizado, 
abordando o tema da questão da distribuição, uso e aproveitamento 
racional dos recursos hídricos, a coleta, tratamento, destino final dos 
esgotos e a possibilidade de reuso de água, além da coleta, destinação 
adequada, tratamento, redução do consumo. (RIO PARDO, PLANO 
MUNICIPAL DE  SANEAMENTO AMBIENTAL, 2011, p.196). 

 

Seu objetivo é envolver as comunidades e as lideranças sociais na participação 

efetiva das ações de saneamento básico desenvolvidas pela Prefeitura Municipal 

durante a implementação das ações do Plano. Para tanto, o documento apresenta 

uma detalhada metodologia para sua implantação, apoiado em um modelo 

estratégico, participativo, histórico, qualificador e cognitivo. Desta forma,  “[...]espera-

se que as comunidades e a sociedade em geral possam assumir a temática do 

saneamento como algo legítimo na evolução e no crescimento do município” (RIO 

PARDO,2011, p. 213). 

Ainda no campo dos programas e ações, o documento estabelece a criação de 

um programa de atividades complementares intersetoriais na implantação e gestão 
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do Plano Municipal, em consonância com o estabelecido no Plano Nacional 

(PLANSAB). Estas devem relacionar-se com as políticas de desenvolvimento urbano, 

saúde, meio ambiente, recursos hídricos e desenvolvimento social, especialmente 

habitação (RIO PARDO,2011). 

Sobre as ações a serem realizadas, está a instituição de um índice municipal 

de salubridade ambiental e sanitária para conhecer as necessidades e dificuldades 

do município, estimando os dados sobre condições dos serviços de abastecimento 

de água, esgotos sanitários e limpeza pública, drenagem, controle de vetores, 

situação dos mananciais e indicadores socioeconômicos. 

Outra ação recomendada é a adoção de um plano regional de saneamento 

básico, potencializando a solução de problemas comuns e qualificando os resultados, 

se dando o mesmo através da constituição de consórcios públicos ou convênio de 

cooperação entre os municípios do Vale do Rio Pardo. 

Por fim o plano estipula a instituição de um programa permanente destinado a 

promover o desenvolvimento institucional dos serviços públicos de saneamento. O 

programa deve consistir no aperfeiçoamento e atualização dos distintos setores da 

prestadora dos serviços de saneamento básico, através de cursos periódicos de 

capacitação e otimização sobre as atividades setoriais realizadas, visando 

racionalizar os procedimentos de operação dos sistemas, com redução de perdas e 

desperdícios. 

Em capítulo especial, o PMSB (RIO PARDO,2011) apresenta a estruturação de 

um Plano de atendimento a emergências e contingências para o Saneamento 

Básico (PAE-SAN),  onde estão definidos os cenários de emergências, suas ações e 

as responsabilidades estabelecidas para atendê-las bem como as informações 

detalhadas sobre as características da área e pessoal envolvidos. 

O primeiro passo na sua elaboração compreende a Fase de Identificação de 

cenários emergenciais e definição de ações para contingenciamento e soluções das 

anormalidades. O segundo passo compreende a definição dos critérios e 

responsabilidades para a sua operacionalização do PAE-SAN, que será articulada 

pela administração municipal em parceria com os órgãos envolvidos e que de forma 

direta ou indireta participem das ações.  

Em seu último capítulo, o Plano apresenta os instrumentos de avaliação e 

monitoramento destacando a importância do SNIS para o acompanhamento da 

evolução da sua implantação. Também apresenta alguns objetivos para a 
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universalização do serviço, estabelecendo que o índice de atendimento dos serviços 

de abastecimento de água deverá ser mantido em 100% a partir do ano 2019 e a 

cobertura dos serviços de esgotamento sanitário deverá ser mantido no máximo em 

100% a partir do ano 2030 (RIO PARDO,2011). 

Segundo o PMSB (RIO PARDO,2011), o índice de qualidade da água (IQA) 

deverá ser mantido no mínimo de 99,5% a partir do ano 2014, enquanto a partir do 

segundo ano estima-se um índice de 100% de hidrometração, o qual deve ser 

mantido ao longo dos 20 anos de vigência do plano. O índice de perdas de água 

deverá ser mantido no máximo de 25% a partir do ano 2018, com consumo médio 

per capita em 150 l/hab.dia para todo o período de planejamento. 

O índice de reservação atual do município ultrapassa os 100%, atingindo um 

índice de 175,63%, assim deverá ser mantido no mínimo 100% do valor mínimo 

recomendado que é 1/3 do volume diário consumido ao longo da vigência do 

plano.(RIO PARDO,2011). 

O índice de tratamento de esgoto (ITE) deverá ser mantido no mínimo de 100% 

a partir do ano 2014, ano este em que passa a entrar em operação a rede coletora 

de esgoto e a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). Para a contribuição média 

per capita deverá ser admitido 120 l/hab.dia para todo o período de 

planejamento.(RIO PARDO,2011). 

Conclui-se que o Plano Municipal de Saneamento Básico, busca cumprir com 

as diretrizes estabelecidas pela Lei 11.445/07, e as resoluções do Conselho nacional 

das Cidades. O texto apresenta as mazelas da infraestrutura de saneamento 

ambiental do município, que semelhante a situação de inúmeros municípios 

brasileiros, teve grande avanço na gestão do abastecimento de águas, porém sofre 

com a ausência de tratamento do esgoto sanitário, sendo identificados vários pontos 

de contaminação pelo esgoto doméstico, destacando-se que um dos locais é situado 

próximo à rede de captação de água junto ao rio Jacuí, o que sem dúvidas ocasiona  

em maior desperdício de dinheiro público, eis que a responsável pelo abastecimento 

gasta mais para tornar a água própria para consumo. 

O próximo capítulo apresenta os procedimentos metodológicos que nos 

levaram às análises dos resultados obtidos, quando voltaremos a debater a 

efetivação do Plano, apresentando a estruturação do sistema após a sua 

constituição e a evolução da sua implantação até o ano de 2013. 
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7 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para chegar ao objetivo da pesquisa, será utilizada a pesquisa descritiva, a 

qual se caracteriza por descrever com exatidão os fatos e fenômenos de 

determinada realidade (TRIVIÑOS apud ZANELLA, 2009). Segundo Zanella (2009), 

este fenômeno é muito utilizado na pesquisa em Administração Pública por se 

prestar a descrever as características de um determinado fato ou fenômeno. 

7.1 Coleta de dados 

 

Quanto ao procedimento de coleta adotado, se baseará em pesquisa 

bibliográfica e documental, sendo que a primeira permitirá uma análise da legislação 

e revisão de literatura sobre a gestão dos serviços públicos de saneamento.  

A pesquisa documental será relevante para o nosso trabalho, através da 

análise de conteúdo dos documentos oriundos da administração pública, produzidos 

entre os anos de 2010 e 2014, referentes à gestão dos serviços de saneamento 

ambiental nos municípios investigados.  

Neste aspecto, destacamos a análise do Plano de Saneamento Básico do 

município, das atas de reuniões do Conselho Deliberativo do Fundo Municipal de 

Gestão Compartilhada,da legislação municipal, do contrato de Programa entre o 

Município e a Concessionária do serviço público e como fonte secundária, as 

notícias veiculadas na imprensa sobre o tema. 

 

7.2 Análise de dados 

 

A análise de dados ocorrerá de forma qualitativa, através da análise de 

documentos e bibliografia especializada no tema. Será efetuado comparativo entre o 

disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico e os objetivos alcançados para 

sua execução até o ano de 2014.  
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8 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  
 

O presente capítulo busca expor e analisar os dados obtidos durante a 

pesquisa. Os mesmos foram analisados considerando o período entre a elaboração 

do Plano Municipal de Saneamento Básico, a concessão do serviço público e os 

dois primeiros anos de sua execução, compreendendo assim o período entre os 

anos de 2010 e 2014. 

 

8.1 Análise da aprovação do Plano Municipal de Saneamento Básico 

 

A Lei 11.445/07, dispõe entre os princípios fundamentais dos serviços públicos 

de saneamento básico o controle social, entendido como conjunto de mecanismos e 

procedimentos que garantem aos cidadãos acesso a informações, representações 

técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento 

e de avaliação dos serviços públicos do setor (BRASIL, 2007). 

Desta forma, a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico não 

poderia escapar ao cumprimento do princípio estabelecido pela Lei, desta forma em 

28 de outubro de 2010 foi realizada a reunião de planejamento do Plano, onde foram 

discutidas a metodologia a ser empregada na elaboração do PMSB justificativas, 

conceitos básicos de saneamento, fases constituintes do planejamento, definição da 

setorização do município para realização das reuniões comunitárias, definição dos 

locais para realização das reuniões comunitárias, identificação das lideranças 

comunitárias, definição dos meios de comunicação e cronograma de atividades (RIO 

PARDO,2011). 

A partir dessa reunião, o município foi dividido em setores, de forma a abranger 

todos os bairros do mesmo para a realização de reuniões comunitárias em dias e 

locais definidos. Os principais objetivos das reuniões foram divulgar a elaboração do 

Plano, conscientizar a população sobre saneamento básico, informar sobre os 

requisitos legais estabelecidos pela Lei 11.445/07 e estimular a participação popular 

no debate sobre a elaboração do PMSB.  

Conforme as fotos juntadas no documento, percebe-se que a participação da 

população nas discussões foram muito restritas, com a presença de poucos 

moradores.  

Ainda assim, 
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a participação da comunidade nas 4 (quatro) reuniões comunitárias 
realizadas no município foi de grande relevância pois, através delas, a 
população pôde contribuir com sugestões e/ou questionamentos sobre o 
serviço de saneamento no município (água e esgoto) (RIO PARDO, PLANO 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, 2011, p. 250). 

 

As contribuições/reivindicações da população, referente ao sistema de 

abastecimento de água foram: a pressão da água não é sempre que se encontra 

baixa, há oscilação da pressão; raramente falta água; períodos diurnos sem água e 

água com gosto de cloro (RIO PARDO, 2011). 

Quanto a sistema de esgotamento sanitário, foram apresentadas as seguintes 

contribuições/ reivindicações: domicílios sem tratamento de esgoto; necessidade de 

se identificar pontos de esgoto ligados na rede pluvial; implantação do sistema de 

esgotamento sanitário; despejo de esgoto nos rios; falta de rede coletora e boca de 

lobo com mau cheiro (RIO PARDO, 2011). 

A versão preliminar do Plano foi apresentada na 1ª audiência pública, realizada 

em 19 de janeiro de 2011, havendo sido distribuídos cartazes e filipetas convocando 

a participação popular. Novamente o que se percebe das fotos e lista de presenças 

do evento é que a adesão da comunidade foi muito baixa. No evento estiveram 

presentes, além da comunidade, representantes da Corsan e representantes da 

Prefeitura Municipal. 

Nesta ocasião, os presentes apresentaram as seguintes contribuições sobre o 

sistema de abastecimento de água: existem problemas na distribuição de água, 

baixa pressão e falta de água em alguns bairros; aumentar índice de substituição de 

rede, pois em torno de 50% da tubulação existente é de fibrocimento; devem ser 

considerados investimentos imediatos em abastecimento de água da área rural; e 

verificar se a população abastecida pela Corsan realmente é de 73,58% (RIO 

PARDO, 2011). 

Quanto ao sistema de esgotamento sanitário, foram apresentadas as seguintes 

contribuições: deve ser considerado que nem todos os habitantes do município 

optarão pela ligação à rede coletora de esgotos e considerar a possibilidade de 

contratação de empresa para limpeza de fossa para realizar a manutenção dos 

sistemas alternativos individuais de tratamento de esgoto (RIO PARDO,2011). 

Na data de 10 de fevereiro de 2011, foi apresentada na 2ª audiência pública, a 

versão final do Plano Municipal de Saneamento Básico. O convite para a mesma 

ocorreu da mesma forma que para a 1ª audiência com a distribuição de filipetas e 
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cartazes convocando a participação da comunidade. Novamente se verificou um 

baixo quórum de participantes (RIO PARDO, 2011).  

Aqui foram apresentadas as seguintes contribuições: muitos habitantes não 

possuem acesso à internet para a visualização do Plano final, disponível no sítio da 

prefeitura; também foram questionadas a projeção populacional, o prazo de 

atualização do Plano e obtenção de recursos para as ações de água e esgoto (RIO 

PARDO,2011). 

Analisando-se a elaboração do PMSB, percebe-se pelos documentos juntados 

no anexo daquele documento, que a participação da comunidade local na definição 

e elaboração do Plano foi ínfima, considerando-se o número de habitantes do 

município.  

Na 1ª audiência pública final compareceram cerca de 12 pessoas, a grande 

maioria ligada ao setor público e na 2ª audiência pública foram 19 pessoas. Nas 

reuniões locais, realizadas nos bairros, nenhuma contou com a participação de mais  

de 12 pessoas. A população do município, segundo o IBGE (2010), era de 37.591 

habitantes, ou seja, contabilizando-se o número dos presentes não atinge-se nem 

perto do índice de 1% dos residentes. 

Tal situação é exatamente o contrário do que a Constituição Federal e a 

legislação pretendem, qual seja, o aumento da participação popular na tomada de 

decisões. Como lembra Pereira, 

a participação popular na defesa e proteção do meio ambiente equilibrado é 

encarada como um dever. O dever de participação é visto como um 

princípio fundamental pela Constituição brasileira. A legislação brasileira 

possui inúmeras normas que contém a participação popular como uma 

obrigatoriedade, que vão desde a conscientização da população até a 

tomada de decisões que busquem garantir a qualidade de vida (PEREIRA, 

2015,p 87).  

 

Porém a criação de espaços públicos com arranjos participativos para a 

realização de um debate democrático e tomada de decisões pode potencializar a 

representação e a participação, mas também bloquear essa possibilidade, 

considerando os diversos constrangimentos que dificultam o funcionamento desses 

espaços públicos (SALLES, 2010).  

A ausência de participação popular na tomada de decisões, também poderá 

contribuir para a inefetividade da execução do Plano. Neste aspecto, ao analisar as 
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determinações para avaliação do Plano se percebe que até o momento nenhuma foi 

implantada.  

Conforme se analisará no próximo capítulo, a responsabilidade da gestão do 

sistema de saneamento básico do município foi repassa mediante concessão 

pública à Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN), a qual é 

responsável pelo cumprimento do Plano Municipal de Saneamento Básico, devendo 

ser fiscalizada pelo Conselho Municipal de Saneamento e o Fundo Municipal de 

Saneamento. 

 

8.2 Análise da concessão do serviço de saneamento 

 

A Constituição Federal concedeu aos municípios competência explícita 

genérica para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, conforme 

estabelecido no art. 30, inc. V da CF (MOREIRA NETO,2014). O acesso ao 

saneamento básico, segundo a Lei 11.445/07, pode ser garantido através da 

delegação da prestação do serviço público nos termos do artigo 241 da Constituição 

Federal e da lei 11.107/2005. 

A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não 

integre a administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada 

a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de 

natureza precária (BRASIL, 2007). 

Ainda que a titularidade dos serviços públicos pertença ao Estado, 

determinados serviços admitem que a execução seja transferida a terceiros, ainda 

que de natureza privada (SANTOS, 2012). Neste caso, segundo Moreira Neto 

(2014), estamos diante de uma prestação indireta dos serviços públicos, 

caracterizada como aquela que se faz por outorga legal ou por delegação, 

dependendo de lei da entidade titular da competência instituidora que deverá 

promover a outorga do serviço. 

É através da prestação adequada dos serviços públicos de saneamento que se 

poderá concretizar a afirmação do direito à cidade, o qual passa pela afirmação do 

direito ao saneamento ambiental e as diretrizes nacionais do saneamento, previstas 

na Lei nº 11.445/07 (MORETTI E MORETTI, 2014). 

Diante da sua situação econômica, o município de Rio Pardo optou por 

conceder a prestação do serviço de saneamento básico à Companhia Riograndense 
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de Saneamento (CORSAN), conforme a Lei nº 1.747, de 09 de novembro de 2011, a 

qual autorizou a realização de Convênios de Cooperação com o Estado do Rio 

Grande do Sul e com Ente Regulador delegado e a celebração de Contrato de 

Programa com a CORSAN (RIO PARDO, 2011b). 

A Companhia foi criada em 21 de dezembro de 1965 e instalada em 28 de 

março de 1968, buscando atender o aumento da demanda de saneamento 

resultante do crescimento dos municípios e do estado, estando atualmente presente 

em 322 municípios, respondendo pelo abastecimento de 2/3 da população gaúcha- 

cerca de 7 milhões de pessoas (COSTA, 2013). 

Pela Lei 1.747/2011, o município delegou as atribuições relativas aos serviços 

públicos de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, além de exigir  

a ligação obrigatória de toda construção e prédios considerados habitáveis, situados 

em logradouros que disponham dos serviços, às redes públicas de abastecimento 

de água potável e de coleta de esgoto, excetuando-se da obrigatoriedade prevista 

apenas as situações de impossibilidade técnica, que deverão ser justificadas perante 

os órgãos competentes. 

O ponto mais importante da lei foi a criação do Fundo Municipal de Gestão 

Compartilhada - FMGC, com objetivo de garantir, de forma prioritária, investimentos 

em esgotamento sanitário no Município e contribuir com o acesso progressivo dos 

usuários ao saneamento básico e ambiental compreendido em sua integralidade 

(RIO PARDO, 2011b). Conforme o § 1º do artigo 6º da lei: 

O Fundo Municipal de Gestão Compartilhada deixará de receber recursos 

quando a CORSAN atingir a universalização das economias ligadas com 

esgotamento sanitário, em relação às economias faturadas de água, na 

área urbana da sede do município, desde que possíveis de se ligarem à 

rede coletora, ou a qualquer tempo em comum acordo entre as partes 

contratantes. 

 

Os recursos que constituirão o Fundo Municipal de Gestão Compartilhada 

serão decorrentes de: 100% (cem por cento) do faturamento mensal proveniente dos 

serviços de esgotamento sanitário gerado no município contratante; 5% (cinco por 

cento) do faturamento mensal proveniente dos serviços de fornecimento de água e 

serviço básico gerado no município; valores decorrentes de arrecadações das 

penalidades de multa aplicadas pelo município aos usuários que não se conectarem 

as redes coletoras de esgoto; valores decorrentes de aplicações da penalidade de 
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multa prevista no Contrato de Programa, e aportes de recursos realizados pelas 

partes e recursos externos (RIO PARDO, 2011b).  

Segundo o artigo 7º da lei, a destinação dos recursos será dividida, ficando 75% 

dos valores depositados com a CORSAN, a crédito do Município, e serão destinados 

exclusivamente para investimentos na ampliação e melhorias do Sistema de 

Esgotamento Sanitário. 

Serão destinados 15%  à Prefeitura Municipal para equipar o órgão fiscalizador; 

executar ações em educação ambiental, recuperação de áreas degradadas e ações 

em saneamento básico e ambiental no município; aquisição de bens e contratação 

de serviços de saneamento; e execução de ampliação e melhorias na rede de 

microdrenagem pluvial com sua respectiva infraestrutura.  

Por fim, o artigo estabelece que 10% dos valores serão repassados à 

Prefeitura, promovendo o “(...) ressarcimento pela utilização da rede pluvial pela 

CORSAN, enquanto utilizar, e destinados a ampliação e manutenção da rede de 

microdrenagem pluvial (...)” (RIO PARDO, 2011b). 

O Fundo Municipal é gerido por um Conselho Deliberativo, formado por 04  

representantes titulares e 04 suplentes, sendo a metade designada pela Prefeitura 

municipal e a outra pela CORSAN. Os conselheiros terão mandato de 04 anos e não 

receberão remuneração.  

O Conselho Deliberativos e reunirá a cada 03 meses, devendo apresentar em 

outubro de cada ano o planejamento compartilhado dos investimentos a serem 

apresentados no ano seguinte. Todas as decisões quanto a investimentos e 

captação de recursos deverão ser submetidos à aprovação da Prefeitura Municipal e 

Diretoria da CORSAN (RIO PARDO, 2011b). 

Por fim, a lei estabelece que a CORSAN ficará responsável pela realização e 

implantação dos projetos executivos, execução das obras de infraestrutura e 

procedimentos licitatórios e contratações que envolverem a aplicação dos recursos 

do Fundo, elencados pelo Conselho Deliberativo.  

Pelo contrato, foi outorgada a prestação dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário, compreendendo a exploração, execução de obras, 

ampliações e melhorias, com a obrigação de implantar, fazer, ampliar, melhorar, 

explorar e administrar, com exclusividade, os serviços de abastecimento de água 

potável e esgoto sanitário, na área urbana da sede do município, áreas rurais 

contínuas ou aglomerados urbanos localizados na zona rural.  
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As metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de 

eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais serão 

aferidas por meio dos indicadores definidos no documento e em normas 

regulamentares. 

A Companhia deve encaminhar, à Prefeitura Municipal, anualmente relatórios 

com os indicadores referente a prestação dos serviços de água e esgoto, os 

mesmos também serão encaminhados ao ente regulador (AGERGS). 

A cláusula vigésima segunda do Contrato, apresenta as obrigações da 

concessionária para com o município, entre elas a elaboração e execução de 

projetos e obras para atingirem o objetivo do contrato. 

O destaque fica por conta da inserção de compromissos não diretamente 

ligados ao propósito da concessão, como o investimento anual de até R$50.000,00 

como patrocinadora ou apoiadora de eventos oficiais do município desde que 

revestidos de caráter educativo ambiental, informativo ou orientação social, e a 

doação de dois imóveis da Companhia, localizados no município, ao executivo 

municipal (RIO PARDO, 2011b). 

Também estão entre as obrigações a elaboração de projeto para o Sistema de 

Esgotamento Sanitário (SES), da área urbana da sede do município de Rio Pardo, 

devendo o mesmo ser universalizado até o fim do contrato.  

A execução do SES com implantação da Estação de Tratamento de Esgoto 

(ETE), interceptores, redes coletoras finas, ligações prediais e estações elevatórias 

de esgoto, implantando o SES na modalidade misto progressivo em menos de 

quatro anos. 

Entre as demais obrigações, está realizar o abastecimento de água nas 

localidades de Cambaí, Rincão Del Rei, Passo da Areia e Albardão nos prazos de 

três, seis, doze e vinte e quatro meses, respectivamente. 

Após a celebração do contrato, e substituir as redes precárias à razão de 10% 

(dez por cento) a cada período de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, conforme prioridades apontadas pelo município. 

Na cláusula trigésima oitava fica determinada a constituição do Fundo 

Municipal de Gestão Compartilhada (FMGC), seguindo-se os parâmetros 

determinados pela Lei 1.417/11 (RIO PARDO, 2011b).  

Ainda pelo contrato, na cláusula quadragésima primeira estabelece que 
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a CORSAN fará aporte extraordinário de recursos financeiros no valor de 

R$ 5.000.000,00 (cinco milhões) ao Fundo Municipal de Gestão 

Compartilhada, dividido em cinco parcelas, sendo a primeira parcela 

transferida no ato da celebração desse Contrato, no valor de 

R$ 2.500.000,00, e as demais parcelas de R$ 1.000.000,00, R$ 500.000,00, 

R$ 500.000,00 e R$ 500.000,00 serão repassadas em fevereiro de 2012, 

maio de 2012, junho de 2012 e janeiro de 2013, respectivamente.  

 

Por fim o contrato estabelece que os recursos do FMGC poderão ser utilizados 

em operações de crédito como garantia e para pagamentos de financiamentos dos 

investimentos necessários em esgotamento sanitário, conforme disposto no art. 13 e 

parágrafo único da Lei Federal 11.445/2007.  

Em anexo ao contrato, consta o Regulamento para aplicação de penalidades e 

declaração de caducidade, diante do descumprimento das disposições contratuais. 

Entre as penalidades previstas estão advertência para adequação do serviço, multa 

de até 2% conforme o grau da infração e contrapropaganda (em caso de 

propaganda enganosa). 

Conforme convênio celebrado entre a Prefeitura Municipal e a Agência 

Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul 

(AGERGS) 10 , caberá a esta, delegação da regulação dos serviços públicos de 

abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário originado pelo contrato 

firmando entre ente municipal e a concessionária de serviço (RIO PARDO, 2011b).  

Busca-se assegurar a prestação de serviços adequado, bem como garantir a 

harmonia entre os interesses dos usuários  (Município e CORSAN) e zelar pelo 

equilíbrio econômico-financeiro do Sistema de abastecimento de água potável e 

esgotamento sanitário (RIO PARDO, 2011b). 

Cumpre destacar que a CORSAN é prestadora de serviços com o município, 

praticamente desde a fundação da empresa, e até a data da realização do contrato 

os investimentos realizados na cidade consistiam em aumentar o acesso à rede de 

abastecimento de água e quase nenhum investimento no sistema de esgoto 

sanitário, como bem apontado pela consultoria responsável pelo diagnóstico e 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

10 Conforme informação disponível no sítio eletrônico da AGERS e atualizada até 02/10/2014, 
atualmente 270 municípios tem convênio com esta agência reguladora, especificamente para os 
serviços de saneamento. 
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Analisando o disposto na lei 1.747/2011 e no contrato firmado entre a 

Prefeitura de Rio Pardo e a CORSAN, destacam-se as cláusulas com imposição de 

prazo para cumprimento de obrigações por parte da concessionária, a fim de se 

concretizar e efetivar o Plano Municipal de Saneamento Básico.  

Conforme se analisará no próximo tópico, parte das obrigações foram 

cumpridas dentro dos prazos estipulados, porém outras estão aquém de serem 

realizadas, mesmo quatro anos após a instituição do PMSB e a formalização do 

contrato de concessão. Há que se discutir também a estruturação do Fundo 

Municipal de Gestão Compartilhada e o funcionamento do Conselho Municipal de 

Saneamento Básico, o qual pode acompanhar a execução do PMSB. 

 

8.3 Análise dos primeiros anos do Plano Municipal de Saneamento Básico 

(2011-2014) 

 

Neste item pretendemos analisar os primeiros anos de implantação e execução 

do Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Rio Pardo, para tanto 

nos utilizamos da análise documental das atas do Fundo Municipal de Gestão 

Compartilhada (FMGC). 

Conforme já mencionado anteriormente, o contrato de concessão de serviços 

de saneamento básico firmado entre o município de Rio Pardo e a Companhia 

Riograndense de saneamento em novembro de 2011, estabeleceu a criação do 

Fundo Municipal de Gestão Compartilhada (FMGC), cujo principal objetivo é dotar os 

cofres públicos de recursos financeiros à serem destinados para a execução de 

políticas voltadas ao saneamento. 

Para a instituição do FMGC, a CORSAN se comprometeu a efetuar o depósito 

do montante de R$ 5 milhões de reais entre novembro de 2011 (data de celebração 

do contrato) e janeiro de 2013. Conforme o acordo, deveriam ser feitos cinco 

pagamentos nos valores de R$ 2.500.000,00, de R$ 1.000.000,00, R$ 500.000,00, 

R$ 500.000,00 e R$ 500.000,00. 

Apesar dos contatos com a administração municipal, não foi possível o acesso 

às atas do FMGC referentes ao período de atividade do ano de 2012, não se 

podendo estabelecer os investimentos realizados naquele ano, com os valores 

disponibilizados à Prefeitura Municipal. Passamos então a analisar as atas nos 

períodos 2013 e 2014. 
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Analisando-se a Ata 01/2013, a qual narra a reunião ocorrida em sete de 

fevereiro de dois mil e três, o objetivo inicial seria a aprovação das contas referentes 

ao exercício de 2012 acabou frustrado em razão das divergências entre os membros 

presentes sobre a titularidade de suas representações no Conselho, sendo 

designada reunião extraordinária para aprovação das contas (RIO PARDO, 2014). 

A ata 02/2013, referente a reunião de nove de maio de dois mil e treze, 

percebe-se que foi apresentado pelo presidente do conselho que fosse elaborado 

estudo por membros da CORSAN e Prefeitura sobre a prestação de contas. 

Segundo o relato, foi apresentado documento de 97 páginas com a prestação de 

contas referente ao período de 2012 (RIO PARDO, 2014). 

Na terceira reunião de 2013 (Ata 03/2013), realizada em treze de setembro de 

dois mil e treze, é que visualizamos a primeira manifestação sobre a utilização dos 

valores do Fundo, com a determinação da realização de reunião extraordinária para 

debater sobre obras de esgotamento sanitário no bairro Mutirão do Camargo. Assim, 

a reunião foi marcada pela não aprovação das contas prestadas referentes ao ano 

de 2012 e eleição de novo presidente do Conselho Deliberativo (RIO PARDO, 2014). 

Conforme a Ata 04/2013 (RIO PARDO, 2014), datada de vinte e seis de 

setembro de dois mil e treze, foi informado por um dos conselheiros a existência de 

saldo no valor de um milhão de reais oriundo de duas parcelas extraordinárias do 

FMGC. Este valor é definido pelo Contrato de concessão como de uso exclusivo 

para esgotamento sanitário, sendo sugerido a sua utilização na realização de obras 

de esgotamento sanitário no bairro Mutirão do Camargo. Ficou estabelecido que o 

município deveria solicitar formalmente ao Fundo para utilização dos valores. 

Em onze de outubro de dois mil e treze, realizou-se reunião extraordinária do 

FMGC (Ata 05/2013), sendo apresentado ofício da Secretaria Municipal de Obras 

solicitando aplicação dos recursos do Fundo para obras de esgotamento sanitário do 

bairro Mutirão do Camargo. Após deliberação, foi aprovado a criação de convênio 

entre ente municipal e concessionária para execução de projetos e obras no valor 

estimado de duzentos mil reais (RIO PARDO, 2014). 

Na data de vinte e nove de outubro de dois mil e treze, conforme a ata 06/2013, 

foi realizada nova reunião extraordinária do fundo, com o objetivo de deliberar e 

aprovar o planejamento do uso dos recursos para o ano de 2014. Na ocasião foi 

definido que os recursos existentes deveriam ser aplicados no convênio para obras 

de implantação do esgotamento sanitário na comunidade de Mutirão do Camargo, 
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conforme valor a ser definido em projeto executivo, e que os demais valores 

aplicados em projetos executivos de obras de saneamento e em soluções de 

saneamento conforme o Plano Municipal de Saneamento, bem como na captação 

de recursos para outras obras (RIO PARDO, 2014). 

A ata 01/2014, reunião em oito de janeiro de dois mil e catorze, consigna a 

aprovação da prestação de contas referente ao período de 2013, sendo apresentado 

extrato do saldo bancário no valor de R$ 330.622,65. Como não ocorreram 

investimentos no ano, não houve óbice à sua aprovação, sendo ressaltado na ata 

que as contas de 2012 continuavam rejeitadas (RIO PARDO, 2014). 

No dia dezoito de março de dois mil e catorze (Ata 02/2014), ocorreu a 

apresentação do projeto hidráulico da Estação de Tratamento de Esgoto, redes 

coletoras e estações de bombeamento, sendo esclarecidas questões técnicas, 

estabelecendo-se que na canalização do esgoto pluvial será aproveitada a rede 

coletora já existente.  

Foi confirmada na reunião a liberação de parcela no valor de R$ 35.000,00 

referente ao projeto de esgotamento sanitário do Mutirão do Camargo. Também se 

estabeleceu que definidos os locais para implantação da Estação de Tratamento de 

Esgoto e da estação de bombeamento, seria solicitado à prefeitura a localização das 

áreas e a tomada das medidas legais cabíveis para sua ocupação (RIO PARDO, 

2014). 

A ata 03/2014, de vinte e cinco de junho de dois mil e catorze, traz informação 

de aprovação das contas do primeiro trimestre de 2014 e de que os recursos para 

obras de canalização de sangas não podem ser retirados dos valores do fundo, 

devendo para tanto ser utilizados os recursos mensalmente repassados pela 

CORSAN ao município (RIO PARDO, 2014). 

Em dezesseis de setembro de dois mil e catorze (Ata 04/2014), foi apresentado 

o projeto de esgotamento sanitário do bairro Mutirão do Camargo, sendo solicitada a 

liberação dos recursos para pagamento do mesmo. Este recurso é o mesmo que já 

havia sido aprovado na Ata 02/2014. 

Na data de trinta de outubro de dois mil e catorze, conforme Ata 05/2014 (RIO 

PARDO, 2014), o Conselho Deliberativo do FMGC recebeu a previsão orçamentária 

da conta investimentos – CORSAN para 2015, no montante de R$ 1.954.575,96. Do 

montante o Conselho aprovou a destinação de R$ 1.000.000,00 para a execução 

das obras de implantação do esgotamento sanitário da comunidade de Mutirão do 
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Camargo, nos termos de convênio específico firmado entre Prefeitura e CORSAN. O 

restante dos valores, em um total de R$ 954.575,76 para aplicação em captação de 

recursos de contrapartida de financiamento para obras de implantação do 

esgotamento sanitário, bem como em obras do sistema unitário em projeto. 

Conclui-se ao analisar as Atas das reuniões do período de 2013 e 2014 que os 

investimentos em saneamento ambiental só começaram a ser efetivamente 

implantados a partir de 2014. 

Porém, pontos importantes estabelecidos no contrato de concessão como a 

implantação do abastecimento de água nas localidades de Cambaí, Rincão Del Rei, 

Passo da Areia e Albardão, já foram cumpridos nos prazos estipulados. 

Ainda há tempo hábil para execução do Sistema de Esgotamento Sanitário 

(SES) com implantação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), dentro do 

prazo programado de quatro anos, conforme estabelecido no inciso XXIII da cláusula 

vigésima segunda do Contrato.  

Verifica-se no próprio Contrato e nas Deliberações do Fundo Municipal de 

Gestão Compartilhada que o nível de participação social é negligenciado, além disso 

o órgão criado para ser o palco do debate entre os atores sociais, o Conselho 

Municipal de saneamento Básico (instituído pela Lei 1721, de 17 de maio de 2011) 

até hoje não entrou em funcionamento. 

No tocante ao Plano Municipal, analisando os dados disponíveis no SNIS em 

2013, a extensão da rede de esgoto por ligação do município era de 11,63 m/lig., 

enquanto o índice de atendimento de esgoto era de 91,86%. O documento 

elaborado em 2011 estabeleceu que o índice de tratamento de esgoto deveria 

chegar a 90% em 2013, concluindo-se que foi atingida a meta estabelecida. 

Desta forma, vemos que o município vem buscando atender os objetivos 

estabelecidos no PMSB, com a intenção de universalizar o acesso ao saneamento 

básico.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



49 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A lei 11.445/2007 que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 

básico e para a política federal de saneamento básico, exigindo que todos os 

municípios brasileiros tenham seu Plano Municipal de Saneamento Básico, o qual 

deve guardar consonância com o Plano Nacional de Saneamento (PLANSAB).  

Devido a Resolução Recomendada 33/2007, do Conselho das Cidades, a qual 

recomendava a estipulação da data de 31 de dezembro de 2010 para que todos os 

municípios concluíssem seus Planos de Saneamento, optou-se por restringir esta 

pesquisa ao período compreendido entre os anos de 2010 e 2014. 

A partir do exposto, se questionou “Como se deu a gestão dos serviços 

públicos de saneamento ambiental no município de Rio Pardo/RS entre os anos de 

2010 e 2014?”. 

Foi traçado como objetivo específico a análise da gestão dos serviços públicos 

de saneamento ambiental no município de Rio Pardo no período estabelecido, 

buscando para tanto apresentar a evolução e estruturação das políticas públicas de 

saneamento básico no Brasil; conhecer o plano plurianual de saneamento do 

município de Rio Pardo, e investigar e analisar a gestão dos serviços públicos de 

saneamento no município. 

Inicialmente analisamos a estruturação do saneamento básico no mundo, 

traçando o desenvolvimento histórico desde as primeiras civilizações, lembrando 

que há cerca de seis mil anos os mesopotâmios já utilizavam sistema de irrigação, já 

existia a galeria de esgotos de Nipur (Índia) e os sistemas de água e drenagem no 

Vale do Hindus, ou seja, o acesso à água e esgoto está intimamente ligado aos 

avanços da civilização. 

Ainda no aspecto histórico, foram brevemente apresentados os avanços 

experimentados pelos gregos (surgimento da Teoria dos Miasmas) e pelos romanos 

(construção de aquedutos e estruturas sanitárias), o retrocesso vigente na Idade 

Média, onde a falta de higiene ocasionou diversas doenças, até os avanços do 

século XIX e XX ( quando é finalmente derrubada a Teoria dos Miasmas). 

No Brasil, a estrutura sanitária tem seu início com a vinda da Corte Real para o 

país em 1808, até então não haviam instalações sanitárias. Mas somente na metade 

do século XIX é que o país experimenta avanços na área de abastecimento de água 

com a constituição de várias empresas, a maioria de capital inglês, para concessão 
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dos serviços em várias capitais. Neste período o acesso à água é restrito a uma 

parcela pequena da população, que podia pagar pelo serviço. 

No início do século XX é que se dão as primeiras obras de larga escala com 

objetivo de atender o abastecimento de água e esgotamento sanitário, destacando-

se a figura do engenheiro Saturnino de Brito, como um dos grandes responsáveis 

por este avanço. 

Porém, o acesso aos serviços de saneamento ainda eram muito precários até a 

década de 1960 e1970, quando instituído em 1971 o Plano Nacional de Saneamento 

(PLANASA), buscando estimular a aplicação de recursos para o abastecimento de 

água em detrimento das demais ações de saneamento. A participação dos estados 

no PLANASA dependia da existência de uma empresa estadual de saneamento que 

encampasse as concessões municipais. O reflexo dessa política é sentida até hoje 

no País, onde o acesso à rede de abastecimento de água é extremamente alto em 

quase todas regiões (na região sul é de 90%, segundo o SNIS em 2013), porém há 

um alto déficit de acesso ao esgotamento sanitário. 

A partir da década de 1990, o PLANASA deixa de existir, sendo que o Governo 

Federal, social-democrata adepto das teorias neoliberais vigentes, passa a 

incentivar a privatização dos serviços públicos de água e esgoto, resultando em um 

menor investimento público na área de saneamento ambiental. 

Somente a partir de 2003, com a mudança para um governo que busca 

conciliar as matrizes neoliberais com políticas públicas, caracterizando o chamado 

novo-desenvolvimentismo do País, é que o Poder Público volta a se preocupar com 

a execução das políticas de saneamento. 

Em 2007 é editada a Lei. 11.445, também conhecida como Lei do Saneamento, 

a qual estabelece as diretrizes nacionais para saneamento básico, trazendo um rol 

de princípios a serem seguidos, notadamente o da universalização do acesso ao 

saneamento, e estabelecendo a criação do Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB).  

Além do Plano Nacional, todos os municípios e estados ficam obrigados a 

constituírem seus planos locais e regionais, que deverão manter consonância com o 

estabelecido no âmbito nacional. A mesma lei também cria um sistema integrado 

para análise e acompanhamento da evolução dos aspectos sanitários no Brasil, 

chamado SNIS. 
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Diante de determinação do Conselho Nacional das Cidades, fixa-se prazo para 

elaboração dos planos municipais até o final do ano de 2010, prazo este que foi 

posteriormente prorrogado. Ainda assim, o município de Rio Pardo, começou a 

elaboração do seu plano em outro de 2010 e apresentou a versão final em fevereiro 

de 2011. 

Rio Pardo é uma cidade histórica do Rio Grande do Sul, fundada em 1809, mas 

habitada desde o século XVIII. Sua economia predominante é a agricultura e a 

pecuária e a população do município é de 37.778 habitantes, dos quais 11.977 se 

encontram na zona rural. 

Conforme o levantamento realizado para elaboração do PMSB em 2011, a 

infraestrutura sanitária do município é semelhante ao de muitas cidades brasileiras, 

caracterizada por um bom acesso ao sistema de abastecimento de água e pela 

inexistência de esgotamento sanitário, havendo inclusive lançamento de esgoto 

sanitário próximo ao ponto de captação de água bruta para abastecimento público.  

O Plano Municipal, estipula o desenvolvimento das políticas de saneamento no 

município pelo período de 20 anos (2011-2030), e apresenta vários programas e 

ações a serem desenvolvidas buscando não apenas a melhoria do saneamento, 

mas também o fomento da participação popular na tomada das decisões e a sua 

conscientização da importância do saneamento básico para a saúde e o meio 

ambiente. 

Estabelece ainda metas a serem atingidas para a universalização dos serviços, 

entre eles, a cobertura de 100% dos serviços de abastecimento de água a partir do 

ano 2019 e a cobertura dos serviços de esgotamento sanitário em 100% a partir do 

ano 2030. 

Entre outros índices estabelecidos pelo Plano, destaca-se que o índice de 

tratamento de esgoto deverá ser mantido no mínimo de 100% a partir do ano 2014, 

quando deverá entrar em operação a rede coletora de esgoto e a Estação de 

Tratamento de Esgoto (ETE).  

No capítulo referente à análise e resultados das pesquisas, dividimos o mesmo 

em 3 tópicos: a análise da aprovação do PMSB, a análise da concessão do serviço e 

a análise dos primeiros anos de implantação do Plano (2011-2014). 

Sobre a análise da aprovação do Plano, buscamos destacar o baixo quórum 

popular que marcou as audiências públicas para discussão e aprovação do PMSB. 

Segundo levantamento feito a partir das listas de presenças juntadas aos anexos do 
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Plano, a participação em cada reunião girou em torno de 10 pessoas, o que não 

corresponde a 1% da população do município. 

Em seguida nos detivemos a analisar o contrato de concessão de serviço 

público de saneamento. Conforme autorização pela lei municipal 1.747/2011, Rio 

Pardo foi autorizado a firmar contrato de concessão da exploração do serviço com a 

Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN). 

O contrato de concessão foi firmado com vigência de 25 anos, a contar de 

2011 e possibilidade de sua renovação por igual período. Na verdade desde a 

constituição da CORSAN, a mesma já era concessionária do serviço no município. 

Destaca-se no contrato a fixação de prazo à concessionária para a implantação 

de melhorias em algumas comunidades rurais, as quais foram cumpridas conforme o 

estipulado. Porém o destaque maior é o prazo de quatro anos para implantação de 

Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) e elaboração do projeto de construção de 

uma Estação de Tratamento de Esgoto. 

Neste ponto, conclui-se que não foi observado o disposto no Plano Municipal 

de Saneamento Básico, o qual estabeleceu que até o ano de 2014 deveria entrar em 

funcionamento a rede coletora e a Estação de Tratamento de Esgoto. 

O Contrato também instituiu o Fundo Municipal de Gestão Compartilhada, com 

depósito inicial de R$ 5.000.000,00, com objetivo de assegurar recursos para a 

implantação de políticas exclusivamente voltadas ao saneamento básico. 

Para análise dos primeiros anos de implantação do Plano (2011-2014), nos 

utilizamos das atas do Conselho Deliberativo do Fundo Municipal de Gestão 

Compartilhada, para assim conhecermos as atividades que vem sendo 

desempenhadas pela administração pública com os valores recebidos e que buscam 

concretizar o estabelecido no PMSB. 

Nossa pesquisa restou prejudicada em relação ao período referente o ano de 

2012, eis que a Prefeitura Municipal, não forneceu cópia das atas e nem as 

disponibilizou no sítio eletrônico. Ainda assim, foi possível traçar um panorama dos 

avanços ocorridos, através das atas de 2013 e 2014. 

Verificamos que os avanços para concretização do Plano Municipal de 

Saneamento Básico são lentos, pois conforme as atas, durante o ano de 2013 não 

foram efetuados quaisquer investimentos utilizando o valor do Fundo Municipal, 

restringindo-se as reuniões ao esclarecimento da nova gestão municipal e o 

planejamento do ano de 2014.  
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Em 2014, o grande avanço ficou pela decisão do Conselho Deliberativo de 

utilizar o valor de R$ 200.000,00 para execução de projeto de esgotamento sanitário 

no bairro de Mutirão do Camargo, local mencionado pelo PMSB em 2011 com a 

ocorrência de vazamento de esgoto para os açudes que encontram-se próximo das 

residências. Ou seja, apenas 03 anos depois de efetuado o diagnóstico é que se 

começa a buscar solução para o problema. 

Concluímos que a vinda da lei 11.445/07 com a obrigatoriedade de instituição 

de um Plano Municipal de Saneamento Básico foi de grande valia para sem 

estabelecer uma ação concreta do setor público em busca da concretização do 

acesso ao saneamento. 

Quanto a gestão dos serviços públicos de saneamento básico em Rio Pardo, 

no período analisado, não podemos deixar de notar avanços na execução das 

políticas públicas do setor, como o aumento do acesso ao abastecimento de água 

para algumas zonas rurais e o início do projeto de esgotamento sanitário e de 

construção da estação de tratamento de esgoto. 

Porém há que se resolver problemas como o aumento da participação popular 

na tomada de decisões, com o funcionamento do Conselho Municipal de 

Saneamento Básico, instituído para esta finalidade, bem como maior transparência 

na execução do contrato de concessão e utilização dos valores oriundos do Fundo 

Municipal de Gestão Compartilhada. 

Ainda é cedo para se avaliar se o Plano cumprirá sua meta de universalizar o 

acesso ao saneamento até 2030, ainda assim, chegamos a conclusão que houve 

significativo avanço no município de Rio Pardo. 
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